Comarca de Angra dos Reis - 2ª Vara Cível
Juiz: Ivan Pereira Mirancos Júnior
Processo nº 0026143-66.2010.8.19.0003
Trata-se de ação de obrigação de fazer cumulada com indenização por danos materiais e morais proposta por ESPÓLIO DE DAVID GONÇALVES MACEDO em face do MUNICÍPIO DE ANGRA DOS REIS, em virtude de manifestação do réu no sentido de demolir o seu imóvel. A parte autora, em síntese, afirmou que é proprietária de um imóvel situado no Bonfim, sendo que no início do ano de 2010 ocorreram chuvas intensas que causaram deslizamentos de terras e morte de dezenas de pessoas. Alegou que seu imóvel não foi afetado, porém o réu realizou a sua interdição e pretende realizar a sua demolição. Requereu a condenação do réu a reconstruir o imóvel, caso efetue a sua demolição, com a contenção das áreas públicas e, alternativamente, ao pagamento de indenização pelo valor do imóvel, além de indenização por danos morais. O réu, devidamente citado às fls. 22v, apresentou contestação, em que suscitou questão preliminar de irregularidade na representação processual. No mérito, afirmou que o imóvel da parte autora estava em área de risco geológico, pelo que tinha a obrigação de removê-la do local e demolir o imóvel, para garantir a segurança da população. Aduziu que as chuvas que causaram os deslizamentos foram intensas e chegaram praticamente ao dobro da média para aquele período. Pugnou pela improcedência. Réplica às fls. 85/107. O Ministério Público, às fls. 205/210, opinou pela procedência parcial do pedido autoral. É o relatório. Decido. Rejeito a questão preliminar de irregularidade na representação processual, ante os documentos anexados na ação em apenso. Como não existem outras questões de natureza prévia pendentes de julgamento, sejam de caráter preliminar, sejam de índole prejudicial, passa-se diretamente à análise do mérito da presente demanda. No mérito, porém, não assiste razão ao autor. Com efeito, a área em que se encontrava o imóvel pertencente à parte autora era de risco, o que se encontra devidamente demonstrado nos autos pelos atos administrativos expedidos pela municipalidade, que gozam de presunção de legitimidade, que em momento algum foi desfeita pela parte autora. Vale ressaltar que por se tratar de área de evidente risco geológico, o que foi constatado com a morte de dezenas de pessoas nos deslizamentos ocorridos no início do ano de 2010, deve a municipalidade agir imediatamente para conter ou impedir o agravamento do risco ou ocorrência do resultado danoso, não só com relação à família da parte autora, mas também com todos os demais munícipes do entorno. A remoção de pessoas de áreas de risco e demolição de construções em áreas de risco é dever da Administração Pública, pelo que não se configura como ato ilícito, o que afasta o dever de reparação dos danos causados, cujos responsáveis foram a própria natureza, com chuvas intensas para o período. Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido contido na inicial e condeno a parte autora ao pagamento das despesas processuais e honorários advocatícios, que fixo em R$ 1.000,00 (hum mil reais), nos termos do artigo 20, § 4º do CPC. Após o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquivem-se. P. R. I. Ciência ao MP.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 20.02.2015 e divulgada no Banco do Conhecimento.
